

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    À minha amada filha Beatriz, que, em sua inocência pueril, perdoou-me pelos incontáveis fins de semana negligenciados. À minha família, a meus queridos professores, meus companheiros de trabalho, meus colegas de pesquisa e meus amigos da vida, dedico a realização dessa dissertação.




    Sem a colaboração de todos, certamente não teria reunido forças para concluir essa empreitada acadêmica.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    O processo de aprendizagem vivenciado nos últimos dois anos foi extremamente enriquecedor. Tanto pela vivência e prática acadêmica, quanto pela experiência pessoal adquirida no contato semanal com brilhantes e zelosos professores, funcionários e estudantes das mais diversas áreas de formação.




    Meu profundo agradecimento à Escola de Guerra Naval que me proporcionou anos de muito crescimento pessoal e profissional. Saio convicto que as aulas, debates, seminários, congressos, workshops e demais eventos acadêmicos e, em particular, a interação com meus colegas de classe elevaram a consciência e a compreensão acerca da importância que os mares, rios e o Oceano Atlântico Sul possuem para o futuro da sociedade brasileira.




    O Mestrado Profissional em Estudos Marítimos em muito contribui com a percepção social de que o desenvolvimento de um Poder Marítimo adequado à grandiosidade de nossa nação é item fundamental para o futuro desenvolvimento socioeconômico do Brasil.




    Meus sinceros agradecimentos ao colegiado do PPGEM pela qualidade do curso fornecido e, especialmente, ao meu orientador Prof. Dr. Cláudio Marin Rodrigues que, durante todo esse período, estimulou-me e guiou-me pelos desafiadores caminhos da pesquisa científica. Obrigado, mestre, pela paciência e serenidade com que me conduziu nesse projeto.


  




  

    Those Who Own the data Own the Future




    (HARARI, Yuval Noah, 2018, p. 73)


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            AAWA


          



          	

            Advanced Autonomous Waterborne Applications


          

        




        

          	

            ABDM


          



          	

            Associação Brasileira de Direito Marítimo


          

        




        

          	

            ABS


          



          	

            American Bureau of Shipping


          

        




        

          	

            AGCS


          



          	

            Allianz Global Corporate & Specialty


          

        




        

          	

            AI


          



          	

            Artificial Intelligence


          

        




        

          	

            AIS


          



          	

            Automatic Identification Systems


          

        




        

          	

            ARPA


          



          	

            Automatic Radar Plotting AIDS


          

        




        

          	

            CCS


          



          	

            China Classification Society


          

        




        

          	

            CCTV


          



          	

            Circuito Fechado de TV


          

        




        

          	

            CIA


          



          	

            Código de Investigação de Acidentes


          

        




        

          	

            CMA


          



          	

            Compagnie Maritime d’Affrètement.


          

        




        

          	

            CGM


          



          	

            Compagnie Générale Maritime


          

        




        

          	

            CMI


          



          	

            Comite Maritime International


          

        




        

          	

            CO2


          



          	

            Gás Carbônico


          

        




        

          	

            COLREG


          



          	

            Convention on the International Regulations for Preventing Collisions at Sea


          

        




        

          	

            CSO


          



          	

            Company Security Officer


          

        




        

          	

            DGPS


          



          	

            Differential Global Positioning System


          

        




        

          	

            DMA


          



          	

            Danish Maritime Authority


          

        




        

          	

            ECDIS


          



          	

            Eletronic Chart Display System


          

        




        

          	

            EMSA


          



          	

            European Maritime Safety Agency


          

        




        

          	

            ENC


          



          	

            Eletronic Nautical Charts


          

        




        

          	

            ENISA


          



          	

            Agência de Segurança da Informação e Rede Européia


          

        




        

          	

            EUA


          



          	

            Estados Unidos da América


          

        




        

          	

            FSA


          



          	

            Formal Safety Analysis


          

        




        

          	

            GLONASS


          



          	

            Globalnaya Navigatsionnaya Sputnikovaya Sistema


          

        




        

          	

            GNL


          



          	

            Gás Natural Liquefeito


          

        




        

          	

            GPS


          



          	

            Global Positioning Systems


          

        




        

          	

            HFACS


          



          	

            Human Factor Analysis and Maritime Accident Classification System


          

        




        

          	

            ICS


          



          	

            International Chamber of Shipping


          

        




        

          	

            IMO


          



          	

            International Maritime Organization


          

        




        

          	

            IoT


          



          	

            Internet of Things


          

        




        

          	

            ISM


          



          	

            International Safety Management


          

        




        

          	

            ISO


          



          	

            International Organization for Standardization


          

        




        

          	

            ISPS


          



          	

            International Ship and Port Facility Security Code


          

        




        

          	

            KAUS


          



          	

            Korean Autonomous and Unmanned Ship Forum


          

        




        

          	

            LIDAR


          



          	

            Sistemas de Medição de Distâncias e Direção a Laser


          

        




        

          	

            MARPOL


          



          	

            International Convention for the Prevention of Pollution from Ships


          

        




        

          	

            MASS


          



          	

            Maritime Autonomous Surface Ships


          

        




        

          	

            MB


          



          	

            Megabyte


          

        




        

          	

            MEPC


          



          	

            Marine Environment Protection Committee


          

        




        

          	

            MSC


          



          	

            Mediterranean Shipping Company


          

        




        

          	

            MUNIN


          



          	

            Maritime Unmanned Navigation Through Intelligent in Networks


          

        




        

          	

            NFAS


          



          	

            Norwegian Forum for Autonomous Vessels


          

        




        

          	

            NIST


          



          	

            National Institute of Standard and Technology


          

        




        

          	

            NOx


          



          	

            Óxidos de Nitrogênio


          

        




        

          	

            OECD


          



          	

            Organization for Economic Co-operation and Development


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            PMA


          



          	

            Pontos de Máxima Aproximação


          

        




        

          	

            PFSO


          



          	

            Port Facility Security Officer


          

        




        

          	

            RADAR


          



          	

            Radio Detection and Ranging


          

        




        

          	

            RAM


          



          	

            Revolução dos Armamentos Militares


          

        




        

          	

            RBD


          



          	

            Risk-Based Design


          

        




        

          	

            RDF


          



          	

            Radio Direction Finder


          

        




        

          	

            RYC


          



          	

            Royal Yacht Club


          

        




        

          	

            SA


          



          	

            Selective Availability


          

        




        

          	

            SCC


          



          	

            Shore Control Centre


          

        




        

          	

            SCCO


          



          	

            Shore Control Centre Operator


          

        




        

          	

            SCCE


          



          	

            Shore Control Centre Engineer


          

        




        

          	

            SCCSR


          



          	

            Shore Control Centre Situational Room Team


          

        




        

          	

            SOLAS


          



          	

            International Convention for the Safety of Life at Sea


          

        




        

          	

            SOx


          



          	

            Óxido de Enxofre


          

        




        

          	

            SSO


          



          	

            Ship Security Officer


          

        




        

          	

            STCW


          



          	

            Standards of Training, Certification and Watchkeeping


          

        




        

          	

            TEKES


          



          	

            Finnish Funding Agency for Technology and Innovation


          

        




        

          	

            TEU


          



          	

            Twenty-foot Equivalent Unit


          

        




        

          	

            TIC


          



          	

            Tecnologia de Informação e Comunicação


          

        




        

          	

            TO


          



          	

            Tecnologias Operacionais


          

        




        

          	

            UNCLOS


          



          	

            United Nations Convention on The Law of The Sea


          

        




        

          	

            UNCTAD


          



          	

            United Nations Conference for Trade and Development


          

        




        

          	

            UAS


          



          	

            Unmanned Aircraft System


          

        




        

          	

            UK


          



          	

            United Kingdom


          

        




        

          	

            USA


          



          	

            United States of America


          

        




        

          	

            USVs


          



          	

            Unmanned Surface Vehicles


          

        




        

          	

            VTS


          



          	

            Vessel Traffic Service


          

        


      

    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A história marítima é parte fundamental e indissociável da história do ser humano, tendo contribuído para seu desenvolvimento social, econômico, político e cultural ao longo do tempo. Desde os primeiros registros escritos de movimentações de pessoas por mares, rios e oceanos, percebe-se a relevância de interação do homem com as vias navegáveis.




    O acesso aos mares possibilitou às sociedades a realização do comércio, a exploração do ecossistema marinho e até mesmo o envolvimento em guerras. Mais do que isso, a migração permitiu o contato entre povos distintos e afastados geograficamente, a disseminação de diferentes religiões, costumes, culturas, idiomas e a interação entre diversos sistemas políticos e sociais. (HATTENDORF, 2007).




    O relacionamento do homem com o meio marinho e o desenrolar de suas ações nesse domínio influenciaram o curso da história do mundo e de civilizações como hoje a conhecemos. O campo acadêmico da história marítima parte, justamente, da premissa que a análise de eventos que se desenrolam na água (mares, rios, lagos, oceanos) possuem influências determinantes em diversas esferas da vida humana na Terra. (PAINE, 2013).




    Várias áreas e subcampos de pesquisa são relevantes para os estudos marítimos como construção naval, economia marítima, comércio marítimo, exploração oceânica, relações internacionais, mão de obra marítima, história naval e conflitos armados. A história do relacionamento da espécie humana com as massas de água que a envolve, no entanto, pode ser contada em paralelo com a história do progresso científico e tecnológico marítimo. (HATTENDORF, 2007).




    Em muitos momentos, os temas se confundem e o estudo da ciência e tecnologia no setor marítimo revela as nuances do comportamento humano em busca de meios para controlar, explorar e extrair recursos das águas em prol de suas sociedades. Frequentemente, os mares se mostraram como a única saída para a subsistência de povos inteiros, desde a antiguidade. (HATTENDORF, 2007)




    Tema que permeia todas as esferas de estudo concernentes, simultaneamente, aos homens e aos mares, rios, oceanos e vias navegáveis, está a tecnologia representada por navios e suas mais diversas categorias. A sua existência e utilidade é ponto de partida, portanto, para qualquer análise acerca de benefícios que os sistemas marítimos podem trazer para qualquer civilização, uma vez que, sem navios, não há como exercer grande parte das atividades cotidianas e interações com o meio marinho.




    Os navios podem ser considerados, pois, a expressão de um determinado nível de desenvolvimento social. Eles são produtos de uma capacidade de construção naval específica, de uma rede de indústrias fornecedoras de materiais correlatas, de um nível educacional técnico-científico específico, além de serem fruto de complexos fatores políticos, estratégicos e culturais. Em suma, os navios representam um determinado nível de organização social que, após o lançamento ao mar, expressam, em algum nível, a cultura, a pujança econômica e o poder de uma nação. (HATTENDORF, 2007).




    No caso de navios mercantes, a função é servir à economia e às trocas comerciais. Representam, ademais, a ferramenta para o transporte de pessoas e bens por águas com fins comerciais. Nesse ínterim, conectam os centros produtores e consumidores, equilibrando a oferta e demanda de commodities, produtos e mão de obra. Precisam, para cumprir seu objetivo, realizar a comunicação marítima de maneira eficiente, segura e viável do ponto de vista econômico, a fim de ser explorada economicamente pelos shipowners.1 (COUPER, 2000).




    A importância de navios no desenvolvimento da humanidade não diminuiu, e sua relevância para o progresso mundial pode ser observado pela análise dos números que compõem o cenário do transporte marítimo mundial. Esse setor movimenta a produção mundial e sustenta o crescimento econômico alavancado pela globalização.




    O comércio marítimo internacional cresceu 4% e movimentou em torno de 10,7 bilhões de toneladas de cargas em 2017. Essa indústria impulsiona a economia mundial e transporta 90% do comércio global, utilizando-se de mais de 50.000 navios destinados ao transporte transnacional de carga. (UNITED NATIONS CONFERENCE FOR TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD; INTERNATIONAL CHAMBER OF SHIPPING - ICS, 2018a).




    Esse aumento coincide, segundo a UNCTAD (2018), com a tendência histórica de crescimento anual do seaborne trade que girou em torno de 3,5 % entre os anos de 2005 e 2017.




    O mesmo documento indica que, somente considerado o ano de 2017, 411 milhões de toneladas foram adicionadas ao volume total do comércio internacional efetuado por navios mercantes. Devido ao aquecimento da demanda global por frete marítimo, seguindo o crescimento da economia mundial, a indústria de navios contêineres faturou, também em 2017, $7 bilhões.




    O volume apresentado pelas estatísticas oficiais demonstra a importância que o comércio e o tráfego marítimo representam para a sustentação e desenvolvimento da economia mundial. Por essa razão, tudo o que se relaciona a navios mercantes, desde o seu projeto até a forma como são operados e gerenciados, provoca reflexos na logística de transporte internacional que, por sua vez, desencadeia reação em sequência que afeta diversas esferas de atividade humana, desde a econômica até as político-estratégicas.




    Em que pese o crescimento constante do comércio internacional ao longo dos últimos anos, a indústria marítima internacional se depara com desafios que ameaçam a lucratividade, segurança e sustentabilidade do negócio de transporte por navios. (PORATHE, 2016).




    A International Maritime Organization (IMO) estabeleceu, em 2018, estratégia inicial que visa reduzir, até 2050, 50 % de emissões de gás carbônico (CO2). Somando-se a essa atitude, a Organização determinou limite, no âmbito global, de 0,5% de enxofre no óleo utilizado para combustível em navios mercantes a ser aplicado até janeiro de 2020.




    Além de custos com as adequações às normas internacionais ambientais, o transporte marítimo enfrenta os desafios de reduzir danos e prejuízos socioeconômicos e ambientais causados por milhares de acidentes envolvendo embarcações civis em todo o mundo.




    Segundo relatório anual da companhia seguradora Allianz Group (ALLIANZ GLOBAL CORPORATE & SPECIALTY – AGCS, 2018), em 2017 ocorreram 2.712 incidentes relatados no shipping internacional e 94 perdas totais de navios mercantes. Dos pedidos de cobertura de seguro emitidos em 2017, 75% deles foram devido a falhas humanas e custaram $1,6 bilhões para as seguradoras.




    O investimento em ciência e tecnologia, que por tantos séculos acompanhou a história da navegação e da instrumentalização náutica, parece indicar mais uma vez o rumo para o desenvolvimento sustentável e maior segurança do transporte marítimo internacional.




    Entre os desenvolvimentos tecnológicos proporcionados por tecnologias de informação e comunicação (TIC) figuram o sensoriamento de alta performance, hardware e softwares de navegação. A automação de tarefas a bordo, a propósito, destaca-se como alternativa para a superação de desafios enfrentados pela indústria de transporte marítimo.




    Recentemente, artigos científicos e estudos apontaram os navios autônomos e remotamente controlados como uma ferramenta tecnológica com potencial de desenvolvimento no setor de transporte, com possibilidades, dentre outras, de aumento na segurança da navegação, redução dos custos operacionais e menor impacto ambiental.




    O aumento de nível de autonomia de navios poderá aprimorar o processo de tomada de decisões e, portanto, reduzir os erros humanos. Entre os prováveis benefícios, está a possibilidade de reduzir o custeio com operações de rotina e diminuir, especialmente quando aliados a outras tecnologias, a emissão de gases de efeito estufa.




    Iniciativas para desenvolver um conceito inicial e condições operacionais para os navios autônomos evoluíram em várias regiões do globo. Projetos como o europeu Maritime Unmanned Navigation through Intelligence in Networks (MUNIN) e a iniciativa Advanced Autonomous Waterborne Applications Initiative (AAWA) revelaram a complexidade da navegação autônoma no contexto marítimo e os possíveis benefícios advindos dessa tecnologia.




    O tema da autonomia em navios virou a página da história contemporânea da navegação e estabeleceu marco importante ao entrar na agenda oficial da IMO em 2017. A Organização Marítima Internacional criou um grupo de trabalho para realizar avaliação inicial sobre a relação entre os navios autônomos e a aplicabilidade de seus instrumentos regulatórios internacionais como a Safety of Life at Sea (SOLAS), a International Convention on Standards of Training, Certificationand Watchkeeping for Seafarers (STCW), International Convention for the Prevention of Pollution from Ships (MARPOL), o International Safety Management Code (ISM), o International Ship and Port Facility Security Code (ISPS), entre outros.




    Não obstante as vantagens que o uso da tecnologia autônoma pode oferecer ao tráfego marítimo, o surgimento de navios autônomos acompanha um contexto de rápidas mudanças tecnológicas que trazem consigo novos riscos e ameaças que não são completamente compreendidas, e que, por ser assim, produzem algum nível de incertezas e inquietações.




    A possibilidade de existência de grandes navios cargueiros que dispensem, ou restrinjam, a presença humana e que operem baseados em tecnologias de informação e comunicação suscita questões como a forma de evitar a pirataria, o terrorismo, os ataques cibernéticos, o tráfico de drogas, o contrabando de armas e ilícitos e, ainda, a capacidade dos sistemas autônomos de atuar na contingência e redução de danos, especialmente os ambientais, após, por exemplo, um desastre marítimo.




    Em paralelo aos temas de security, o surgimento de navios autônomos e remotamente controlados inicia as discussões sobre o nível de segurança da navegação capaz de ser proporcionado por embarcações cargueiras dotadas dessa tecnologia. O progresso tecnológico de sistemas de sensoriamento e softwares de navegação autônoma, de sistemas de comunicação por satélite e de trocas de informações digitais introduzem novos aspectos que, assim, deverão ser compreendidos e debatidos no setor de transporte marítimo.




    Nesse contexto de mudanças e transformações tecnológicas, a dissertação procurou identificar e analisar o atual nível de conhecimento científico sobre navios autônomos, com enfoque em definições estabelecidas até o momento, e em possíveis impactos para a segurança da navegação de uma indústria que movimenta a riqueza de Estados.




    Para se ter uma perspectiva mais clara das implicações que o desenvolvimento tecnológico no ambiente civil marítimo podem produzir, os dados históricos da implementação dos navios a vapor, dos contêineres e da navegação eletrônica foram apresentados e discutidos. Em seguida, os progressos na área dos navios autônomos foram elencados, o que permitiu a comparação com as transformações ocorridas no passado.




    O conceito de embarcações autônomas e o possível fornecimento ao mercado foram analisados à luz da teoria de inovações disruptivas. Esse referencial teórico estabelece padrões que auxiliam na compreensão de transformações tecnológicas pelas quais o transporte marítimo passou ao longo da história, além de oferecer uma base para a interpretação do potencial de tecnologias emergentes.




    O trabalho partiu do pressuposto de que os navios autônomos se constituem em inovação disruptiva e que, por isso, o padrão de comportamento empresarial a ser adotado por empresas de navegação e pela indústria marítima, a fim de alcançarem vantagens competitivas e sobreviverem ao ataque de novos players e incumbentes, é conhecido e pode ser antecipado.




    Tomando por base a análise de motivos que supostamente provocaram falência em companhias líderes de mercado, Clayton Christiensen (1997) apresentou as falhas dessas empresas ao identificar, compreender e gerenciar oportunidades proporcionadas por inovações disruptivas. Analisando navios autônomos pela abordagem de Christiensen, as implicações para a segurança de navegação podem ficar mais claras e os possíveis benefícios e riscos mais dicerníveis.




    A estrutura da dissertação foi dividida, portanto, em seis capítulos, incluindo esta introdução. O segundo capítulo apresentou o estado da arte na pesquisa internacional sobre navios autônomos dividida em tópicos. Logo após, os principais conceitos necessários para a melhor compreensão do texto foram discutidos.




    Além de tratar da classificação de navios e embarcações civis e de níveis de autonomia, o segundo capítulo abrangeu a complexidade da tradução de safety e security para as questões relacionadas à navegação, e revelou, ainda, a importância de tratar de maneira holística a segurança marítima.




    O terceiro capítulo demonstrou a teoria de inovações disruptivas e sugeriu que o advento de navios a vapor, de contêineres e de navegação eletrônica evidenciam aspectos em comum e convergentes com essa teoria. O texto demonstrou que as reorganizações do transporte marítimo proporcionadas por essas inovações podem ser novamente observadas, caso os navios autônomos também sejam considerados tecnologias disruptivas.




    Elencando os aspectos pertinentes à segurança de navegação, o quarto capítulo aprofundou a análise acerca da relação entre a segurança e os navios autônomos. O texto abordou os possíveis benefícios, assim como os riscos e vulnerabilidades de operações autônomas e remotas, incluindo as incertezas que permeiam as atividades no espaço cibernético.




    O capítulo também analisou os possíveis conflitos de interesse e a relação entre competições comerciais, regulação e a garantia de níveis aceitáveis de segurança de navegação. O texto procurou estabelecer a conexão entre a teoria de inovações disruptivas e as potenciais implicações para a segurança de navegação.




    O quinto capítulo avaliou de forma crítica os dados apresentados pela referência bibliográfica sobre os navios autônomos. Discorreu, especificamente, sobre os benefícios disruptivos da utilização desses navios, apresentou cinco desafios tecnológicos práticos para o seu emprego, e revelou algumas questões sobre os fatores humanos que continuarão a fazer parte de engrenagens operacionais de futuros sistemas autônomos e remotamente controlados.




    O capítulo procurou, portanto, por meio de um estudo analítico dos estudos apresentados, contribuir com visão mais abrangente sobre o emprego de navios autônomos e remotamente controlados. Nessa análise, discutiu-se acerca de contribuições mais realistas de uso de navios autônomos para as operações marítimas, os motivos impulsionadores para o seu desenvolvimento, as atuais limitações tecnológicas, e as particularidades do elemento humano que não ficam evidentes em estatísticas de acidentes marítimos.




    A última parte do trabalho é composta por considerações finais sobre todo o tema apresentado e analisado. Destacou-se, ali, o caráter conceitual de projetos de navios autônomos e remotamente controlados, as vantagens que poderão advir de operações mais automatizadas, as dificuldades para o emprego em massa dessa tecnologia e os desafios concernentes à segurança de navegação.




    Sucintamente, e com o objetivo de ampliar o debate e a pesquisa sobre o tema, a parte destinada às considerações finais também elaborou recomendação a autoridades marítimas responsáveis pela futura regulamentação de navios autônomos.




    O método de abordagem utilizado na pesquisa foi o método dedutivo, “que, partindo das teorias e leis, na maioria das vezes, prediz a ocorrência de fenômenos particulares (conexão descendente).” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 106). O método de procedimento empregado foi aquele preconizado por Stephen Van Evera no livro Guide to methods for Students of Political Science de 1997.




    O tema de navios mercantes autônomos é recente e, por isso, nenhuma fonte primária em português foi identificada para análise. No entanto, uma relevante quantidade de papers foi publicada em inglês, incluindo autores e empresas mais atuantes nesse setor. Devido ao caráter inédito do tema, foi realizada uma combinação de pesquisa exploratória e pesquisa descritiva.




    A dissertação descritiva tem a função de descrever circunstâncias atuais. “[...] descritiva contemporânea (focada em desenvolvimentos e condições atuais)”. (EVERA, 1997, p. 94). Ainda sobre a dissertação descritiva: “Logo, estudantes que procuram explicar ou avaliar fenômenos que outros não tenham descrito totalmente, devem primeiro dedicar considerável atenção à descrição, originando dissertações extensamente descritivas.” (EVERA, 1997, p. 95).




    A pesquisa exploratória é aquela que visa aumentar o grau de familiaridade do pesquisador com determinado problema, clarificando os conceitos2 existentes e construindo as bases para futuras investigações científicas. (MARCONI; LAKATOS, 2003).




    O estudo mais aprofundado sobre embarcações mercantes autônomas é recente, o que, naturalmente, sugere pesquisa inicial para ampliar conhecimentos sobre o tema. Gil (2008) afirma que a pesquisa exploratória objetiva fornecer apresentação mais geral, abrangente acerca de determinado fenômeno. Ela é especialmente útil “... quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis.”




    A pesquisa utilizou para a coleta de dados a documentação indireta, isto é, realizada por meio de pesquisa documental (fontes primárias), mais a pesquisa bibliográfica (fontes secundárias). (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 222).




    Após a separação do material referente às fontes primárias, cada documento foi analisado com enfoque em conceitos utilizados pelos autores para definir o objeto de pesquisa (embarcações autônomas e remotamente controladas) e suas relações com a segurança de navegação. Os dados foram organizados em fichamentos que permitiram elaborar referência bibliográfica separada em tópicos que se correlacionam direta ou indiretamente com a referida segurança.




    O instrumento de fichamento facilitou o agrupamento e a compreensão de dados. Essa ferramenta permitiu, inclusive, a revisita de material em busca de análise crítica sobre artigos científicos, documentos oficiais e relatórios de pesquisas que constituem as fontes primárias analisadas. (GIL, 2008; DA SILVA, 2015).




    A mesma técnica foi utilizada com as fontes secundárias. O fichamento abstraiu as diferentes interpretações que foram dadas ao surgimento de navios autônomos, em especial os que expuseram as definições utilizadas e as possíveis consequências para a segurança do tráfego marítimo.




    Essa metodologia de pesquisa permitiu estudar de forma estruturada os artigos científicos, estudos e documentos pesquisados, de forma que as relações entre navios autônomos e a segurança de navegação puderam ser identificadas. Essa relação foi abordada levando-se em consideração a mudança de paradigma tecnológico atual que prevê a utilização de veículos, drones e embarcações cada vez mais automatizados e independentes.




    A digitalização, a automação, a Inteligência Artificial e o crescimento da Internet of Things (IoT) prometem tornar cada vez mais comum a existência de veículos, objetos e robôs autônomos, capazes de aprender e tomar decisões independentes, com níveis progressivamente menores de interferência humana.




    Os navios autônomos, com suas vantagens e desvantagens, constituem-se, por tudo isso, exemplo da tendência atual em diversos setores industriais de substituição da percepção e racionalidade de operadores humanos, pela precisão, frieza e imparcialidade de algoritmos matemáticos.




    O estudo inicial de definições de navios autônomos e seus impactos para a segurança de navegação perfazem-se em ponto de partida para investigações científicas mais detalhadas acerca desse tema, que oferece oportunidades de pesquisas tão variadas e complexas, quanto o próprio funcionamento do international shipping e da história marítima.




    




    

      

        1 São as companhias donas de navios. Podem operá-los comercialmente ou oferecê-los para afretamento marítimo.


      




      

        2 O surgimento de navios “inteligentes” e os diversos níveis de autonomia possíveis para sua operação representam fenômeno recente, que requer classificação mais rigorosa acerca do conceito exato sob estudo. Sartori (1970), ao tratar da malformação dos conceitos em Política Comparativa, alertou para os limites do conceptual stretching, isto é, expandir demasiadamente o significado do conceito na expectativa de aumentar a aplicação dele. Definir determinado conceito depende da correta classificação de seus atributos e propriedades básicas, de forma que a classificação venha antes da gradação de níveis dos objetos. O estágio da correta conceitualização é requisito metodológico que visa à correta estruturação lógica da pesquisa científica.


      


    


  




  

    2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E CONCEITOS FUNDAMENTAIS




    O presente capítulo apresenta, utilizando-se da revisão bibliográfica de artigos científicos, projetos de pesquisas, além de artigos de revistas, jornais e matérias publicadas em mídia especializada na internet, o atual nível de desenvolvimento de navios autônomos e suas características principais.




    As incongruências e inconsistências sobre a taxonomia empregada em muitos trabalhos e publicações é indicativo da falta de padronização de pesquisadores e da indústria acerca do desenvolvimento desses navios. Por isso, respeitando o material publicado e coletado, desenvolve-se, posteriormente à revisão bibliográfica, a apresentação dos conceitos fundamentais que balizam a leitura de todo o texto.




    2.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA





    A viabilidade de construção de navios mercantes autônomos de grande porte é uma possibilidade particularmente recente, que veio à tona impulsionada por avanços tecnológicos ocorridos em diversos segmentos, principalmente em tecnologias de informação e comunicação, sensoriamento e sistemas computacionais. Embora as pesquisas a respeito de utilização de pequenas embarcações autônomas e remotamente controladas remontem ao período da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), foi apenas na década mais recente que a viabilidade de grandes cargueiros autônomos começou a ser debatida efetivamente. (ADVANCED AUTONOMOUS WATERBORNE APPLICATIONS - AAWA, 2016).




    A visão de um sistema de transporte marítimo baseado em navios mercantes não tripulados, que fossem capazes de decidir entre diferentes ações alternativas, instiga o setor por décadas. A diferença atualmente é que a tecnologia está mais avançada e os primeiros projetos efetivamente desenvolvem-se em todo o mundo. (BERTRAM, 2016).




    O “navio inteligente” se tornou, então, uma das principais tendências tecnológicas no setor comercial marítimo, e possivelmente constituir-se-á em balizador para as principais transformações que acontecerão no “shipping” nesta geração. A expectativa é de que o navio em si deixe de ser unidade isolada, e faça parte de cadeia logística conectada e integrada, com objetivo na melhor utilização de ativos e na otimização de resultados. (LEVANDER, 2016).




    Essa visão de Levander (2016), fundamentada pelo avanço tecnológico, já permeava, em parte, os pensamentos de Nikola Tesla (1919)3 acerca da revolução que operações remotas de barcos poderiam proporcionar. Em novembro de 1898, o cientista adquiriu uma patente4, em Nova Iorque, de um sistema de controle remoto baseado em transmissões wireless, e naquela época a ideia já previa a operação de veículos robóticos, especialmente para utilização em situações de guerra.




    Em sua publicação5, Tesla imaginava um cenário de várias aplicações para os seus “automaton”, ou “automata”, que foram seus passos iniciais para o desenvolvimento do que chamou de sua “artoftelautomatics”. Alguns de seus experimentos foram publicados à época, no Century Magazine em junho de 1900 e no Eletrical Experimenter.




    Tomotsugu Noma (2016) e Bertram (2016), fizeram menção aos projetos japoneses da década de 1980, os “Highly Reliable Inteligente Ship” ou “Ultra-Automatic Ship Project”, que visualizavam a operação autônoma de navios mercantes, sem tripulantes embarcados.




    Segundos esses autores, os projetos e documentos da década de 1980 já relatavam as concepções iniciais e vantagens que as operações de navios inteligentes poderiam trazer se utilizados em grande escala. O desenvolvimento de estudos mais aprofundados tomou impulso, no entanto, com o aumento da digitalização da economia e com as experiências de outros setores com as tecnologias autônomas.




    Apesar de haver similaridades com os desenvolvimentos em outros domínios, tais como o automotivo e o de aviação, as implicações iniciais do emprego de navios autônomos são diferentes em vários aspectos. Para navios, as questões envolvendo a segurança de navegação e a confiabilidade de sistemas autônomos apresentam desafios que são mais complicados do que em outros setores. (BLANKE; HENRIQUES; BANG, 2017).




    Além das especificidades operacionais de um navio mercante, que o diferencia de outros veículos de transporte, o setor marítimo internacional envolve uma rede complexa de atores e agentes que atuam nesse segmento. Segundo Pakkanen e Henttinen (2016), e Gustafsson et al. (2015), o estado atual do ecossistema marítimo é muito complexo e fragmentado, que acaba por reprimir inovações. Uma das causas para esse fenômeno é que, de acordo com Stopford (1997), a indústria do shipping é uma das mais internacionais que existem.




    Esses aspectos inerentes ao transporte marítimo ilustram as peculiaridades do setor. Devido ao seu caráter global e multilateral, as definições, os consensos e os padrões que norteiam a indústria são estabelecidos em âmbito internacional pela IMO6.




    Os instrumentos publicados pela Organização Marítima dependem de acordos e acertos entre vários países, e geralmente envolvem interesses conflituosos e divergentes. O debate inicial sobre os navios autônomos indica que esse tema será alvo de maior escrutínio nos próximos anos, pois observa-se atualmente no cenário internacional uma variedade de ideias e conceitos sobre o que significa um navio autônomo, quais seus níveis de automação, e quais as razões para o seu emprego. (BERTRAM; NOMA, 2016; NORWEGIAN FORUM FOR AUTONOMOUS VESSELS - NFAS, 2017).




    Historicamente, a IMO tem acompanhado o desenvolvimento científico e introduzido atualizações regulatórias para o transporte marítimo que acompanham os avanços de tecnologias marítimas civis e militares.




    A eficiência e confiabilidade de execução autônoma de tarefas estimulou a pesquisa e o posterior surgimento de protótipos de pequenas embarcações voltados para diversas atividades marítimas, principalmente de uso militar. Restrições com relação ao alcance e autonomia de embarcações, no entanto, assim como limitações em relação à carga de sensores e dispositivos eletrônicos embarcada, restringiu o leque de atuação. (MANLEY, 2008; LIU et al., 2016).




    A parte operacional de embarcações existentes têm sido executada, principalmente, de maneira semiautônoma, por meio de controle remoto baseado em terra ou de um navio maior. As maiores limitações para o emprego de embarcações em modo totalmente autônomo são a falta de sistemas de comunicações confiáveis, a questão do desenho adequado de cascos, e o desenvolvimento de sistemas mais robustos e confiáveis de orientação, navegação e controle. (LIU et al., 2016).




    As pequenas embarcações autônomas de superfície, denominadas Unmanned Surface Vehicles (USVs) são utilizadas desde a Segunda Guerra Mundial. Protótipos indicaram tendência promissora para o emprego de sistemas autônomos. Inicialmente projetadas e operadas no setor militar, suas vantagens impulsionaram desenvolvimento também no setor civil, especialmente no setor dedicado a pesquisas e levantamentos científicos. (BERTRAM, 2008; MANLEY, 2008).




    No âmbito militar, o cenário de riscos e ameaças difusas, aliado ao cenário internacional instável, elevou a preocupação da marinha dos Estados Unidos da América com a proteção de suas águas interiores e marítimas jurisdicionais, incluindo a infraestrutura portuária. Esse fato acelerou a pesquisa e desenvolvimento de dispositivos autônomos.




    As pequenas e médias embarcações autônomas ou remotamente controladas (até 11 metros) foram identificadas como alternativa viável financeiramente para elevar a proteção marítima, reduzir o custo operacional, além de diminuir o perigo físico para os militares. Em 2007, a US Navy publicou o documento The Navy Unmanned Surface Vehicle (USVs) Master Plan, no qual foram estabelecidas as áreas prioritárias para o emprego dessas embarcações.




    A utilização de USVs em missões de contraminagem, guerra antissubmarino, segurança marítima, guerra de superfície, apoio às operações especiais, guerra eletrônica, e apoio a operações de intervenção marítimas aumentariam a eficiência e capacidade da US Navy de atuar em guerras irregulares, guerra global contra o terror e campanhas convencionais. (UNITED STATES OF AMERICA - USA, 2007).




    No segmento civil, segundo Manley (2008), as principais aplicações dos atuais USVs são nos levantamentos batimétricos, coleta de dados meteorológicos, pesquisa oceanográfica geral, correntometria, monitoramento ambiental, coleta de amostras, vigilância, inspeção de estruturas e atividades offshore, como no setor de exploração de óleo e gás.




    A abrangência de possíveis aplicações de USVs permite crescimento anual contínuo do mercado global, principalmente nos EUA e na Europa. Esse mercado movimentou, em 2017, US$ 470 milhões e espera-se que, segundo o Global Market Forecast 2017-2021, atinja quase US$ 939 milhões em 20217.




    Com a maturação tecnológica de sistemas autônomos empregados nos pequenos USVs, a indústria do transporte marítimo internacional de cargas passou a vislumbrar a possibilidade de incorporar os benefícios de navios autônomos e remotamente controlados no seu portfólio de serviços. (AAWA, 2016).




    Conforme citado, as possibilidades abertas por tecnologias autônomas em outros domínios, como o automotivo e o aeroespacial, aliadas ao aumento de exigências ambientais, de aumento de segurança e de viabilidades econômicas proporcionaram o desenvolvimento de projetos de grandes embarcações cargueiras autônomas. (AAWA, 2016).




    Devido às possibilidades de redução de custos, aumento de eficiência e segurança operacional, assim como a possível redução de impactos ambientais, o conceito de navios mercantes autônomos, semiautônomos, e operados a distância entrou na agenda de debates dos principais stakeholders do setor. (BURMEISTER et al., 2014; MARITIME UNMANNED NAVIGATION THROUGH INTELLIGENT IN NETWORKS - MUNIN, 2015; PORATHE, 2016; LIU et al., 2016; AAWA, 2016).




    
2.1.1 Demandas da União Europeia e o Projeto MUNIN




    A Europa consolidou a liderança no comércio marítimo logo após o início da era das grandes trocas comerciais por intermédio de embarcações. Durante todo esse período, atravessou momentos de intensas transformações tecnológicas como a mudança da vela para os navios a vapor, depois a mudança para os motores a diesel, e o surgimento de contêineres. (RØDSETH; BURMEISTER, 2012).




    Para garantir crescimento seguro e sustentável da indústria marítima europeia, aumentando a competitividade de suas empresas e mantendo a liderança no domínio marítimo mercante, o cluster europeu de stakeholders marítimos, denominado European Waterborne Technology Plataform (Waterborne TP), delimitou visão estratégica para a indústria marítima europeia para o ano de 2020.




    Dentro dessa perspectiva, identificou 12 itens que deveriam ter prioridade em seu desenvolvimento de forma a auxiliar a Europa no alcance de seus objetivos nesse setor. Um deles, e que cumpriria todas as exigências estratégicas, seria o navio autônomo. (RØDSETH; BURMEISTER, 2012; BURMEISTER et al. 2014).




    Diante da relevância da aplicação e uso de navios autônomos identificada pela Waterborne TP, a Comissão Europe ia convocou a comunidade científica a produzir projetos pilotos sobre o assunto, que, assim, competiriam por recursos de financiamento.




    Dessa iniciativa surgiu um consórcio vencedor que analisou a viabilidade do conceito de navios autônomos. O grupo foi formado pela aliança de centros de pesquisas e indústria com origens na Alemanha, Noruega, Suécia, Islândia e Irlanda. Em conjunto, deram início ao projeto de pesquisa MUNIN. (PORATHE; PRISON; MAN, 2014).




    A escolha pelo acrônimo MUNIN remete à mitologia nórdica. MUNIN é o nome de um dos corvos do Deus Odin, que voa livremente pelo mundo durante o dia, e retorna em segurança para seu mestre durante a noite para entregar informações coletadas durante sua missão. (RØDSETH; BURMEISTER, 2012; BURMEISTER et al., 2014; MUNIN, 2016).




    A referência foi feita para ilustrar a operação do navio autônomo, que navegaria sem necessidade de interferência humana pelo mundo, mas retornaria em segurança, com sua carga, para o porto de origem. (RØDSETH; BURMEISTER, 2012; BURMEISTER et al., 2014; MUNIN, 2016).




    O projeto MUNIN perdurou por 3 anos, entre 2012 e 2015, e contou com recursos da União Européia, por meio do programa de investimento em pesquisa e inovação denominado 7FP (Seventh Framework Programme). O contexto do projeto foi desenvolver, por meio do conceito de navios autônomos, solução abrangente para os principais desafios enfrentados pela indústria do transporte marítimo. Objetivamente, a intenção foi estudar a viabilidade técnica, econômica e regulatória do conceito de navios autônomos. (BURMEISTER et al. 2014; MUNIN 2016; NOMA, 2016; KOMIANOS, 2018).




    Os pesquisadores estudaram os aspectos de uma operação marítima de um navio graneleiro destinado ao transporte internacional, com níveis variados de autonomia. Na perspectiva do projeto MUNIN, o navio deveria conduzir uma viagem oceânica de forma autônoma, utilizando-se de algoritmos que interpretassem as normas de tráfego da CONVENTION ON THE INTERNATIONAL REGULATIONS FOR PREVENTING COLLISIONS AT SEA/72 - COLREG, transferindo a navegação para uma equipe de navegação tradicional (on-scene bridge team) tão logo o navio chegasse ao ponto de espera do prático8. (RØDSETH; BURMEISTER, 2012; MUNIN, 2016).




    Ou seja, primordialmente, os sistemas de navegação autônomos atuariam apenas em viagens oceânicas, ou deepsea Voyage, nas quais a complexidade de interações de tráfego é menor, o que facilitaria o desenvolvimento de algoritmos autônomos mais simples e eficientes. (RØDSETH; BURMEISTER, 2012; MUNIN, 2016).




    A parte da navegação em águas restritas e interiores seria feita de maneira tradicional e contaria com o auxílio de sistemas de última geração de apoio ao processo decisório a bordo, além da supervisão e possibilidade de operação remota com a utilização de um centro de controle em terra, ou Shore Control Centre (SCC), devidamente tripulados por um operador remoto, ou Shore Control Centre Operator (SCCO), um engenheiro maquinista remoto, ou Shore Control Centre Engineer (SCCE), e uma equipe de comando remoto, ou Shore Control Centre Situational Room Team (SCCSR). (MUNIN, 2016).




    Outros conceitos foram introduzidos nos estudos do MUNIN, e que atuavam de forma integrada a bordo, como os módulos de sensores avançados, os sistemas de navegação autônomos e os sistemas de controle e monitoramento remoto da praça de máquinas. (MUNIN, 2016; NOMA, 2016).




    De acordo com Rodseth e Burmeister (2012), a possibilidade de operação autônoma e, por vezes remota, de um graneleiro em pelo menos parte de viagens permitiria a redução do número de tripulantes de bordo. Consequentemente, a diminuição de profissionais reduziria custos operacionais e trabalhistas, e validaria, em segundo plano, a consolidação de uma prática atual de navios mercantes de operar em velocidades econômicas, ou slowsteaming.




    Essa prática, segundo Porathe, Prison e Man (2014), permite a economia com combustível e auxilia a indústria a reduzir emissões de gases poluentes. Com o surgimento de navios autônomos (e, neste caso, não tripulados por parte da viagem) essa prática poderia ser incrementada sem o fardo de ter que aumentar o tempo de embarque e afastamento social de tripulantes.




    Em velocidade reduzida, os navios demorariam mais tempo para concluir a travessia, o que incentivaria novos marítimos a trabalharem em centros de controle localizados em terra (SCC). Segundo o relatório do projeto MUNIN (2016), essa mudança resolveria a alegada escassez de profissionais marítimos no mundo, além de propiciar ambiente de trabalho mais seguro e agradável a tripulantes, que não seriam, inclusive, privados de convívio social familiar.




    De maneira geral e observados a redução dos custos com tripulação e, principalmente, a melhoria da eficiência dos cascos, o novo conceito permitiria, em teoria, e em comparação com um navio graneleiro convencional, a melhora da competitividade das empresas de navegação. (MUNIN, 2016).




    Além dos mencionados impactos positivos em custos operacionais, e da possível redução na emissão de poluentes para atmosfera, a possibilidade de redução em taxas de acidentes marítimos derivados de erros humanos incentiva a pesquisa e o desenvolvimento de embarcações autônomas.




    Segundo as estatísticas apresentadas pelo projeto MUNIN (2016), entre 2005 e 2014, 50% dos acidentes marítimos foram enquadrados nas categorias de colisão e naufrágio. O fator humano foi identificado como das causas principais desses eventos, especialmente em razão da fadiga. Em simulações realizadas em pesquisas, a possibilidade de colisões e naufrágios foi reduzida em aproximadamente 10 vezes, quando comparada a um navio convencional tripulado.




    Investigações iniciais identificaram desafios existentes em relação à aplicabilidade de navios autônomos e remotamente controlados, e apresentou setores que necessitam de mais estudos e análises aprofundadas. As convenções internacionais tradicionais publicadas pela IMO, assim como aspectos técnicos vinculados a limitações tecnológicas atuais, tais como custo e qualidade de comunicações por satélites de banda larga, foram relatadas como temas a serem desenvolvidos. (MUNIN, 2016; NOMA, 2016).
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